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1. Introdução

O setor de bens de capital compreende atividades e empresas que se relacionam com todos os outros setores da economia, fornecendo a eles máquinas e equipamentos. Dada esta característica, sua importância é vital para a incorporação do progresso técnico pela economia como um todo. Segundo a PINTEC (Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica) (2000), 52,2% dos investimentos feitos pelas empresas em inovação, tanto em produto quanto em processo, referem-se à aquisição de novas máquinas e equipamentos. Desta forma, os bens de capital atuam como difusores do desenvolvimento tecnológico pela economia, cumprindo um papel estratégico do ponto de vista do desenvolvimento econômico.

Cada mercado é atendido por um diferente segmento do setor produtor de bens de capital, abrangendo um amplo e diversificado número de empresas heterogêneas, de diferentes tamanhos e capacitações tecnológicas. A cadeia de bens de capital envolve uma série de transformações sobre insumos e operações de montagem de peças e componentes, podendo ser parte de fabricação própria e parte adquirida de fornecedores especializados.

As condições macroeconômicas são determinantes para o crescimento do setor, e as condições de financiamento (taxas de juros, prazos, garantias e condições de seguro de crédito) desempenham papel essencial para o desenvolvimento e competitividade desta indústria. Este entorno sistêmico, no qual se insere o setor de bens de capital, é um dos grandes entraves para o seu crescimento nos países em desenvolvimento, que se caracterizam por grande instabilidade econômica. 

A grande reestruturação pela qual passou a indústria brasileira na década de 1990, devido a fatores como abertura comercial, estabilização da moeda e sobrevalorização do câmbio, fizeram com que a articulação da produção e o comércio exterior de diversas cadeias industriais, principalmente do segmento de bens de capital, fosse alterada, com um aumento da participação das importações tanto de bens finais quanto de insumos. 

Embora o setor de bens de capital, em seu agregado, tenha registrado aumento de produtividade, houve um acentuado declínio na produção dessa indústria. Porém, a mensuração individualizada desses dados sobre os diferentes segmentos que formam o setor é complexa. Isso porque os efeitos mencionados causaram impactos em cada segmento de uma forma específica. Tendo em mente estas observações e a grande variedade de atividades e de equipamentos produzidos pelo setor de bens de capital, optou-se analisar a dinâmica de um único segmento, qual seja, o fornecedor de máquinas para a indústria têxtil, dada a relevância econômica e tecnológica deste segmento. Esta importância se verifica tanto quando se considera este segmento de forma isolada, quanto em sua relação com seu principal usuário, o setor têxtil, pois o segmento fornecedor de máquinas possibilita aumentar a produtividade e incorporar novas tecnologias aos produtos e processos da indústria têxtil. É importante sublinhar que se pretende analisar este segmento, no Brasil, após a abertura comercial, devido ao forte impacto desta sobre o segmento e seu principal usuário, a indústria têxtil.

Assim, o objetivo desta pesquisa é avaliar as reestruturações produtiva e tecnológica pelas quais passou o segmento de bens de capital para a indústria têxtil, a partir da abertura comercial. Na esfera produtiva, busca-se investigar, a entrada de novas empresas, a redução ou fechamento de plantas industriais, a redução ou expansão da capacidade produtiva. Na esfera tecnológica, pretende-se observar a incorporação de tecnologias pelas empresas, próprias ou desenvolvidas por terceiros, ao longo deste período. A partir desta análise, busca-se apurar se as alterações que ocorreram neste período, embora tenham reduzido o número de atividades executadas no país, aumentaram significativamente a produtividade e eficiência do segmento ou, ao contrário, implicaram algum tipo de desmonte, com inclinação para a regressão da produção basicamente para manufatura de partes e acessórios de máquinas têxteis. 

2. Bens de Capital: produção e comércio exterior

A partir da ampla diversidade de produtos do setor produtor de bens de capital, conforme seus diferentes usos, é possível subdividi-lo em: a) Bens de capital mecânicos: mecânica e equipamentos industriais (incluindo máquinas têxteis), máquinas e implementos agrícolas, máquinas rodoviárias (CANTIZANI Fo, 1997; AVELLAR, 2004); b) Material de transporte: ônibus e caminhões, construção naval, indústria aeronáutica (GONÇALVES, 2004; OLIVEIRA, 2004); e c) Material elétrico e de comunicações: equipamentos para a geração, transmissão e distribuição de eletricidade (STRACHMAN, 1992; 1993; 2004).

Os bens de capital também podem ser divididos em seriados (incluindo máquinas têxteis) e sob encomenda. Nos primeiros, há empresas de diversos tamanhos e de distintas competências tecnológicas, sendo que o ritmo de inovações geralmente é menor. Já os bens de capital sob encomenda apresentam grande utilização de tecnologia, com um número maior de grandes empresas.

O setor de bens de capital possui um padrão de comércio bastante diferenciado. Todos as grandes economias são, simultaneamente, grandes produtoras, exportadoras e importadoras de bens de capital e equipamentos (FURTADO, 2003). Tradicionalmente, a fabricação de máquinas e equipamentos mais complexos se concentra nos países desenvolvidos, como Estados Unidos, Japão e União Européia (com destaque para a Alemanha, Reino Unido, França e Itália, que respondem por 93% da produção total de máquinas da União Européia) (AVELLAR, 2004). Estes países apresentam elevados coeficientes de intercâmbio de máquinas, como os Estados Unidos, que possui quase um terço do total de seu comércio constituído por bens de capital. 

Os países da OCDE (Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico), em seu conjunto, também apresentam um elevado coeficiente de comércio, constituindo, entre eles, uma espécie de auto-abastecimento, isto é, a maior parte das importações é originária de outros membros da própria OCDE (FURTADO, 2003).

O grau tecnológico dos produtos fabricados nestes países é elevado, ficando os países em desenvolvimento principalmente com a produção de bens de menor conteúdo tecnológico (como máquina-ferramenta) e outras atividades produtivas destinadas ao setor (como alguns processos de manufatura). Porém, esse quadro de grande concentração mundial da produção de bens de capital vem mostrando alguma alteração. Isto porque alguns países em desenvolvimento começaram a criar parques industriais importantes, buscando alcançar desenvolvimento tecnológico e uma inserção menos subalterna no mercado internacional de bens de capital, como é o caso da China, Coréia do Sul, Taiwan e Brasil (AVELLAR, 2004). Neste contexto, é possível verificar que

...cada país que possui uma indústria de bens de capital e equipamentos é, ao mesmo tempo, exportador de produtos, categorias de produtos e itens específicos dessas categorias e importador de outros produtos, categorias e itens. O comércio internacional de bens de capital é fortemente influenciado por parâmetros técnicos de desempenho, conjugados a fatores econômicos, comerciais e financeiros (FURTADO, 2002, pág. 273).

3. A indústria de bens de capital e as transformações da economia no Brasil

No Brasil, o setor de bens de capital representa 5% do faturamento da indústria nacional e possuía, em 2003, aproximadamente 180.000 empregados. No país, esta indústria é concentrada em empresas grandes, na maioria das vezes multinacionais, mas também com forte presença de pequenas e médias empresas no que se refere, principalmente, ao segmento de máquinas-ferramenta (AVELLAR, 2004).

Conforme Resende e Anderson (1999), a história da instalação e expansão do setor de bens de capital no Brasil, até a década de 1980, pautou-se na lógica do modelo de substituição de importações, que viabilizou a montagem de uma indústria bastante diversificada e integrada. Segundo Celso Furtado (2000), a instalação da indústria de bens de capital no país pode ser datada na década de 30, como reflexo da expansão da produção para o mercado interno, a forte elevação dos preços de importação desses bens e a severa restrição de divisas. Nos anos seguintes, a criação das empresas estatais tais como a CSN (Companhia Siderúrgica Nacional), Petrobrás, Companhia Vale do Rio Doce, e a instalação de empresas transnacionais, que resultou na instalação de várias outras indústrias (automobilística, de construção naval, material elétrico pesado), permitiram uma ampliação do setor de máquinas e equipamentos. 

O aumento do coeficiente de importações de bens de capital ao longo deste ciclo expansivo mostrou os limites desta indústria no país, bem como a elevada complementaridade entre a produção doméstica e as importações de bens de capital decorrente, principalmente, das dificuldades de natureza tecnológica para substituir muitas das importações. Além disso, havia incentivos governamentais à compra de bens de capital importados, que somente foram estendidos à produção doméstica no fim dos anos 1970 (SERRA, 1983). 

A consolidação do setor se deu principalmente durante o II PND (Plano Nacional de Desenvolvimento), a partir de meados da década de 70 até o início dos anos 80, e, segundo Motta (2004), incluiu medidas como: a) restrição à importação de equipamentos com similar nacional; b) restrição à contratação direta de engenharia estrangeira; c) estruturação de projetos compatíveis com a realidade nacional; d) prioridade aos fabricantes nacionais e ao efetivo controle nacional na colocação de encomendas (no caso de bens de capital sob encomenda); e) indução à especialização dos ofertantes, bem como a autonomia tecnológica; e f) padronização das máquinas e equipamentos tanto quanto possível (MOTTA, 2004). Todas estas políticas demonstram claramente a forte presença dos investimentos do setor público como fator dinâmico desta indústria.

Nos anos 80, quando a industrialização via substituição de importações já havia se esgotado, a indústria de bens de capital brasileira encontrava-se diversificada e apresentava-se mais avançada em relação à dos demais países em desenvolvimento (Torres, Carvalho e Torres Filho, 1994: 38, apud Resende e Anderson (1999)). Porém, em comparação aos países desenvolvidos, a indústria brasileira mostrava-se inferior, tanto em termos tecnológicos quanto de peso relativo no comércio exterior. Segundo Resende e Anderson (1999), a participação das exportações brasileiras no total das exportações mundiais de máquinas e equipamentos em 1989 era de apenas 0,35% (RESENDE e ANDERSON, 1999).

Desta forma, é possível dizer que o modelo de substituição de importações nos anos 70 e 80 protegeu a indústria nacional de forma contraditória, pois gerou uma indústria relativamente ineficiente e tecnologicamente atrasada. Assim, este padrão não viabilizou o desenvolvimento de um setor de bens de capital capaz de gerar um movimento endógeno de desenvolvimento e difusão do progresso técnico (VERMULM apud RESENDE e ANDERSON, 1999).

Contudo, a reorientação da política econômica, marcada por mudanças institucionais promovidas no final da década de 80 e início da de 90, principalmente a abertura do mercado interno e a estabilização monetária a partir de 94, fizeram com que a articulação da produção e o comércio exterior de diversas cadeias industriais, inclusive do segmento de bens de capital, fosse alterada, com um aumento da participação das importações tanto de bens finais quanto de insumos. O que pôde ser sentido, já no início desse processo, com a redução das barreiras tarifárias.

Segundo Moreira e Correa (1997), este processo ocorreu em duas etapas: a primeira, entre 1988 e 1989, aboliu a maior parte das tarifas especiais de importação, além de reduzir a redundância tarifária média (de 41,2% para 17,8%). A segunda teve início em 1990 e foi caracterizada pela extinção da maior parte das barreiras não-tarifárias, constituintes do período de substituição de importações (MOREIRA E CORREA, 1997).

Estas medidas, associadas à disponibilidade de financiamento no mercado internacional e a valorização da taxa de câmbio real, ocorrida a partir de 1994, conduziram a um grande aumento nas importações de bens de capital na década de 1990. Segundo Anderson e Resende (1999), o coeficiente de importações acelerou-se subitamente, enquanto a produção doméstica permaneceu praticamente no mesmo patamar. Entre 1990 e 1997, o índice do coeficiente de importações variou 526,7%. Este aumento foi bastante superior ao do coeficiente importado do conjunto da economia brasileira, mostrando maior sensibilidade da indústria de bens de capital em relação aos efeitos da abertura em toda economia. 

O aumento das importações, associado à menor elevação das exportações, fez com que se deteriorasse sobremaneira a balança comercial de bens de capital, como pode-se observar na tabela abaixo:

Tabela 1: Bens de Capital no Brasil: Produção e Comércio Exterior 1980–2000 (US$ bilhões de 2000)

	Anos
	Produção
	Exportação
	Importação
	Saldo Comercial
	Consumo Aparente
	Coeficiente de Exportação
	Coeficiente de Importação

	1980
	22,76
	2,19
	3,45
	-1,25
	24,02
	9,64
	14,36

	1981
	20,27
	2,25
	4,00
	-1,74
	22,01
	11,12
	18,16

	1982
	16,62
	1,62
	2,57
	-0,95
	17,57
	9,77
	14,63

	1983
	13,62
	1,54
	1,56
	-0,02
	13,63
	11,30
	11,41

	1984
	14,30
	1,92
	1,31
	0,61
	13,69
	13,44
	9,57

	1985
	16,82
	2,14
	1,44
	0,70
	16,12
	12,75
	8,94

	1986
	19,23
	1,90
	1,85
	0,05
	19,18
	9,89
	9,66

	1987
	19,73
	2,17
	2,47
	-0,30
	20,04
	10,98
	12,33

	1988
	19,15
	2,90
	3,16
	-0,26
	19,42
	15,12
	16,27

	1989
	18,37
	3,01
	2,46
	0,56
	17,81
	16,41
	13,80

	1990
	16,77
	2,67
	3,20
	-0,53
	17,29
	15,94
	18,50

	1991
	13,88
	2,65
	3,06
	-0,40
	14,29
	19,11
	21,40

	1992
	12,53
	2,86
	3,99
	-0,13
	12,66
	22,81
	23,63

	1993
	12,29
	3,29
	3,12
	0,17
	12,12
	26,75
	25,74

	1994
	14,11
	3,72
	4,84
	-1,13
	15,24
	26,33
	31,77

	1995
	14,31
	3,81
	6,96
	-3,15
	17,46
	26,60
	39,85

	1996
	12,44
	3,88
	7,48
	-3,60
	16,04
	31,21
	46,64

	1997
	12,32
	4,18
	9,64
	-5,46
	17,78
	33,94
	54,22

	1998
	11,57
	3,94
	8,82
	-4,88
	16,44
	34,05
	53,61

	1999
	10,22
	3,41
	7,30
	-3,89
	14,10
	33,39
	51,74

	2000
	11,52
	3,52
	6,47
	-2,95
	14,47
	30,55
	44,70

	Fonte: ABIMAQ (Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos) – Extraída de VERMULM e ERBER (2002).


Embora com a situação desfavorável, a indústria de bens de capital realizou esforços para melhorar suas condições produtivas e tecnológicas. O aumento da produtividade do setor, bem como a elevação dos padrões tecnológicos – que poderia ser demonstrado pelo crescente valor médio
 das exportações brasileiras – seriam indicativos desta maior competitividade (VERMULM e ERBER, 2002). Corroborando esta afirmação, Resende e Anderson (1999) demonstram que todos os segmentos de bens de capital apresentaram elevação do valor médio das exportações entre 1990 e 1997, o que refletiria incrementos de qualidade e sofisticação na produção desses bens. 

Este movimento ocorreu juntamente com redução do nível de produção (de US$ 16 bilhões, em 1990, para pouco mais de US$ 11 bilhões, em 2000), havendo, portanto, um esforço de obter maior eficiência e qualidade através, primordialmente, da redução da gama de produtos fabricados. Castro (2000) elaborou uma tipologia de comportamento das empresas 
, em três grupos, em relação ao ciclo de adaptações estimuladas pelas transformações da economia nos anos 90. De acordo com esta classificação, poderia-se agrupar as empresas de bens de capital no grupo daquelas que se adaptaram mediante mudanças estratégicas, em geral, com focalização de negócios e modernização. Esta tipologia é condizente com a análise de Mattos (2000) sobre a reestruturação produtiva e patrimonial da estrutura industrial brasileira nos anos 90, que seria marcada por inovações na gestão administrativa e organizacional, racionalização e/ou modernização da linha de produção, e focalização e desverticalização das atividades.

Segundo Castro (2000), um outro grupo de empresas incluiria os setores em que teria ocorrido uma adaptação regressiva, com redução das funções de fabricação e ampliação das atividades importadoras/comercializadoras. Neste grupo também estariam as empresas que não sobreviveram às mudanças de ambiente, seja através do fechamento ou através de incorporações por empresas estrangeiras. Este aparenta ser o caso da indústria de bens de capital para a indústria têxtil, no qual há fortes evidências de fechamento de unidades produtivas em decorrência da competição internacional. Já o último grupo é caracterizado por empresas que além de se modernizar, expandiram sua capacidade produtiva. Este último foi formado, principalmente, por empresas multinacionais que buscavam confirmar a sua presença no país (CASTRO, 2000).

Para Vermulm e Erber (2002), a evolução recente da indústria brasileira de bens de capital se deu através da difusão da microeletrônica, em grande medida entre as empresas multinacionais. Por outro lado, a maior competitividade ocorreu em produtos de média e baixa intensidade tecnológica, que são caracterizados por serem intensivos em insumos e em mão-de-obra. Estas seriam, segundo os mesmos autores, as vantagens de se produzir bens de capital no Brasil: o baixo custo do aço brasileiro e a flexibilidade da mão-de-obra, enquanto as desvantagens seriam decorrentes da infra-estrutura física deficiente, bem como do baixo nível de escolaridade dos trabalhadores.

Ao mesmo tempo em que se reestruturava, o setor de bens de capital viu sua rentabilidade cair ao longo da década de 1990. Esta afirmação é apresentada por alguns indicadores econômico-financeiros presentes no trabalho de Resende e Anderson (1999) no qual, à exceção do segmento de energia elétrica, todos os demais apresentaram taxas de rentabilidade negativas e piora nos indicadores de endividamento geral (em média, este endividamento passa de 42% em 1991 para mais de 55% em 1996). O segmento de bens de capital seriado, no qual se inserem as máquinas têxteis, foi aquele que sofreu o maior revés no processo de ajustamento na década de 90, pois apresentou uma grande queda de rentabilidade do patrimônio (- 6% ao ano, em média) associada a uma produção estagnada (RESENDE e ANDERSON, 1999).

Para os autores mais céticos, o resultado de todas essas reestruturações não se limitou apenas à criação de déficits comerciais mas, principalmente, alterou a estrutura do setor de bens de capital, acentuando um movimento de retração (ou desmontagem) do setor nacional. A redução do nível da produção doméstica de US$ 16,8 bilhões em 1990, passando para US$ 14,3 bilhões em 1995 e chegando a US$ 10,5 bilhões em 1999, seriam indicativos deste processo. Além disso, teria havido uma especialização ainda maior do setor por produtos com baixo grau de sofisticação tecnológica, resultado de uma ampla entrada de máquinas e equipamentos importados com tecnologia mais avançada (AVELLAR, 2004).

Neste contexto, o papel do investimento direto externo (IDE) sobre o setor de bens de capital é de grande importância. Segundo Laplane e Sarti (1999), embora o IDE tenha crescido vertiginosamente durante a década de 1990 (de R$ 630 milhões em 1990 para R$ 9,2 bilhões em 1996), os investimentos na indústria de bens de capital foram bastante reduzidos, e na maioria das vezes visavam processos de fusões e aquisições. Esta entrada de divisas se concentrou principalmente nos setores de bens de consumo duráveis e não-duráveis e foi focada para o mercado interno, reiterando a especialização da indústria em setores de baixo dinamismo no comércio internacional. Assim, para a indústria de bens de capital nacional, Coutinho (1997) aponta que o IDE trouxe efeitos perversos já que este, ao ampliar a capacidade produtiva de alguns setores exigiu, em contrapartida, maiores importações de máquinas e equipamentos.

Os resultados disso, agravados pelas políticas macroeconômicas contracionistas e de elevados juros, foram decisões de desinvestimentos no setor de bens de capital nacional, via fechamento de plantas industriais e/ou substituição de linhas de produtos por importações. Conseqüentemente, a complementaridade entre a produção doméstica e as importações, existente até a década de 80, se modifica, com ampliação da participação das importações de bens de capital, que se colocam, cada vez mais, como fator de grande importância para o aumento da competitividade de toda a indústria nacional.

Há, contudo, uma visão mais otimista quanto à entrada de IDE e à abertura comercial. Esta corrente acredita que o IDE propiciou ganhos de produtividade à indústria nacional, possibilitando-lhe aumentar as exportações no médio e longo prazo. Assim, as indústrias mais ineficientes foram as mais afetadas pela abertura, entre elas o setor de bens de capital, que sofreu grandes reduções de margens e de preços relativos. Por outro lado, os impactos positivos sobre o progresso técnico derivado do acesso a bens de capital na fronteira tecnológica, a menores custos, teriam garantido um saldo positivo à indústria, e mesmo à economia como um todo, em termos de produtividade e crescimento econômico para o país (MOREIRA e CORREA, 1997).

Compartilhando desta visão, Franco (1998) acredita que somente com o aumento da produtividade, com incorporação de bens de capital na fronteira tecnológica, é possível às empresas, ao mesmo tempo, aumentar salários e reduzir custos e preços. Desta forma, a indução do crescimento econômico seria pelo lado da oferta, diferente do crescimento induzido pelos aumentos da demanda de décadas anteriores. Em síntese, “a abertura seria a base para a construção de um modelo de crescimento, para os próximos anos, que permita que o Brasil dê um salto qualitativo (em termos de competitividade) e conseqüente em termos de padrões de vida de sua população” (FRANCO 1998, p. 131).

A partir da desvalorização do Real e da aplicação do regime de câmbio flutuante em 1999, a tendência do setor foi a de reduzir as importações simultaneamente a um aumento das exportações. Segundo Castro (2000), o impulso da desvalorização da moeda teria criado uma situação nova, na qual as empresas deveriam buscar estratégias de crescimento – via inserção em novos mercados ou ampliação de sua gama de produtos. 

Neste sentido, Resende e Anderson (1999) acreditam que o coeficiente de importações de bens de capital deve se estabilizar, embora em um nível mais elevado do que antes deste processo de abertura. Ademais, esta tendência estável no coeficiente de importação já era verificada, desde 1996, em todos os segmentos de bens de capital, com exceção dos tipicamente industriais. 

3.1 Bens de capital para a indústria têxtil

Para compreendermos as mudanças ocorridas com o segmento de máquinas para a indústria têxtil no Brasil é necessário entender algumas características da cadeia têxtil/vestuário, demandante das máquinas que são objeto de estudo deste trabalho. Para isto, um ponto de partida importante são os estudos dos padrões setoriais de inovação de Pavitt  (Pavitt, 1984), nos quais se discute o papel dos setores dominados (tecnologicamente) por fornecedores (como no caso da indústria têxtil) e suas relações com fornecedores especializados (como a indústria de bens de capital, nos seus vários segmentos)
.

Quando analisamos mais especificamente a cadeia têxtil, no Brasil, percebemos que esta é bastante heterogênea, convivendo alguns segmentos da indústria têxtil bastante competitivos – formados por grandes empresas integradas e com alto índice de mecanização – com outros – em especial o de confecções – com deficiências neste quesito, seja pela escala produtiva e empresarial deficiente, seja pelo alto grau de informalidade ou deficiências tecnológicas (VERMULM e ERBER, 2002) 

Para a indústria têxtil/vestuário, os resultados dos anos 90 foram bastante negativos. Em comparação com o início da década, o valor agregado em 2000 declinou, com uma queda menor nos números referentes ao pessoal ocupado, resultando numa produtividade declinante, ao contrário da tendência da indústria brasileira como um todo
. Além disso, esta cadeia foi a que mais perdeu participação no PIB brasileiro. Em 1990, a indústria têxtil respondia por 3 % do PIB e, em 1996, por apenas 2 %. Como o consumo de produtos têxteis depende do nível de emprego e do crescimento da renda, o fraco desempenho da economia brasileira neste período, com taxas de crescimento de 2%, em média, teria agravado o quadro para este setor (PROCHNIK, 2002).

A explicação para o fraco desempenho da produção interna reside na crise na qual esteve inserida a produção nacional de algodão, principal insumo desta indústria, e também pelo grau de obsolescência do parque têxtil nacional, principalmente no início dos anos 90, além do já mencionado fraco crescimento da economia brasileira como um todo. Porém, com o aumento do consumo a partir de 1994, e a sobrevalorização da moeda nacional, que reduziu os preços dos bens de capital importados, deu-se início a um curto ciclo de investimentos em máquinas, que permaneceu até 1997. Também contribuíram para estes investimentos o incentivo do governo via ampliação do crédito, através de um programa especial do BNDES, e a obsolescência do parque industrial instalado (PROCHNIK, 2002). Este ciclo expansivo de máquinas pode ser percebido na tabela abaixo:

Tabela 2: Produção, exportação, importação e consumo aparente de máquinas têxteis (US$ milhões)

	Ano
	Produção Nacional
	Exportações
	Importações
	Consumo Aparente

	1990
	336,0
	29,0
	377,0
	648,0

	1991
	272,0
	38,3
	342,5
	576,2

	1992
	254,0
	37,2
	445,7
	662,5

	1993
	308,6
	33,7
	309,1
	584,0

	1994
	352,8
	39,2
	485,0
	798,6

	1995
	357,4
	41,2
	689,0
	1005,2

	1996
	296,6
	35,0
	443,0
	704,6

	1997
	293,3
	72,3
	587,0
	808,0

	1998
	275,4
	61,2
	453,3
	667,5

	Fonte: Secex e Abimaq – Extraída de CNI (2000)


A tabela 2 mostra que, em 1998, 38% das máquinas do consumo doméstico são produzidos internamente e 62% são importadas. É importante notar a grande elevação das importações, principalmente no ciclo expansivo de investimentos (entre 1994 e 1997). De fato, os estudos que procuram comparar a idade média das máquinas instaladas para o setor têxtil mostram que a posição relativa do Brasil melhorou após os investimentos realizados. Segundo Gorini (2000), os investimentos feitos na aquisição de novas máquinas foram superiores a US$ 6 bilhões e foram feitos, principalmente, por grandes empresas. Sobre a origem destas importações brasileiras, 33% são provenientes da Alemanha, 20% da Itália, 12% do Japão e 11% da Suíça. 

O grande aumento do coeficiente de importações na fase expansiva dos investimentos pode ser considerado como um indicador da fraca competitividade do setor de máquinas têxteis nacional, a qual também sinaliza para a baixa competitividade da cadeia têxtil/vestuário no país. Porém, não se pode esquecer a sobrevalorização cambial vigente em todo este curto período de crescimento, que nos obriga a relativizar tal avaliação. 

No que se refere especificamente à indústria brasileira de máquinas têxteis, pode-se dizer que ela ganhou grande impulso na década de 1970, a partir do Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI), no qual houve ampliação e modernização da indústria de máquinas, bem como o aumento dos incentivos para investimentos e isenções fiscais para a importação de partes e peças necessárias à produção interna de equipamentos. Segundo Bastos (1993), este processo de substituição de importações permitiu que o Brasil se tornasse, juntamente com a Coréia, um dos únicos países em desenvolvimento com capacidade produtiva expressiva em máquinas e equipamentos para o complexo têxtil. Ao final da década de 1980, a indústria era composta por cerca de 140 empresas, envolvendo um número em torno de 3.000 trabalhadores (GARCIA, 1993).

As altas tarifas comerciais faziam parte deste modelo de desenvolvimento. Até 1989, as máquinas têxteis eram protegidas por tarifas máximas de 100% e médias de 50%. Além disso, havia a lei dos similares nacionais, que onerava ainda mais os produtos importados quando havia fabricação nacional equivalente. 

Em 1989, o governo federal criou o Programa Setorial Integrado (PSI), na tentativa de aumentar a competitividade de toda a cadeia têxtil, entre outras. No programa havia recomendações para todos os segmentos desta cadeia, desde a divisão de responsabilidades entre o setor de máquinas e os segmentos propriamente têxteis, bem como a contrapartida da atuação governamental. O programa consistia, basicamente, na redução da alíquota das máquinas importadas, que seria compensada pelo incentivo para a produção de máquinas no Brasil, através de linhas de crédito do BNDES (CNI, 2000).

Entretanto, devido à abertura comercial e às dificuldades para implementar uma política industrial mais decidida, o PSI foi implantado de forma apenas parcial, reduzindo-se as tarifas sem a compensação por meio de incentivos à produção nacional, através de linhas de financiamento de longo prazo. Isto, somado ao baixo crescimento da economia brasileira, levou a que os fabricantes instalados no país entrassem em declínio.

Há evidências de que o setor de bens de capital para a indústria têxtil, em âmbito mundial, esteja se concentrando em países que dispõem de elevado potencial de desenvolvimento de novas tecnologias e que precisam atingir elevada escala de vendas para viabilizar os investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D)
. A associação desta tendência mundial com a abertura comercial brasileira parece estar fazendo com que o setor de máquinas têxteis no país esteja se reduzindo, como pode ser notado através dos indicadores de produção nacional da tabela 2, via redução da gama de produtos e/ou fechamento de fábricas que produziam máquinas e equipamentos para diferentes etapas do processo produtivo têxtil.

A análise desagregada das máquinas, correspondentes às diferentes etapas da produção da indústria têxtil, mostra que as três fábricas que existiam no Brasil, e que produziam máquinas do tipo passadeira, maçaroqueiras e filatórias, pentencentes ao processo de abertura dos fardos, fecharam suas unidades produtivas nos 90. No segmento de teares, aqueles existentes no Brasil não são automatizados, não incorporando as novas tecnologia que envolvem softwares específicos para a operação, o que gera fortes pressões para o abandono da produção realizada por meio de teares obsoletos. No segmento de máquinas para malharia, à exceção de teares circulares, todos os outros tipos de máquina são importados (CNI, 2000).

Segundo o mesmo estudo da CNI (2000), a abertura comercial proporcionou uma grande concorrência por parte das importadoras de máquinas têxteis, não sendo mais viável a produção de bens de capital de maior conteúdo tecnológico no país, já que são os próprios demandantes de máquinas que exigem um produto compatível com os bens de produção utilizados pelos seus concorrentes estrangeiros, dada a competição pelo produto final. Isto leva Vermulm e Erber (2002) a concluírem que:

            ... pelas tendências internacionais de grande concentração da oferta desses equipamentos, dificilmente o Brasil terá condições de deter um parque fabril relevante nesta área. O máximo que se poderia almejar seria a fabricação de partes, peças e componentes para esses equipamentos, visando tanto o mercado interno quanto o externo, sobretudo da América do Sul (VERMULM e ERBER, p.50, 2002).

Contudo, há ainda hoje no país diversas empresas, nacionais e estrangeiras, que fabricam máquinas têxteis e que se reestruturaram com a abertura comercial. Dentre as áreas do processo produtivo têxtil em que atuam estas empresas, podem ser citadas: abertura de fardos, urdideiras, engomadeiras de fios, teares circulares e máquinas para o beneficiamento de malharia. Como pode ser observado na tabela 2, o aumento das exportações na década de 90, de menos de US$ 30 milhões, em 1990, para US$ 61,2 milhões, em 1998, também oferece um indicativo de que a qualidade e a competitividade das máquinas têxteis brasileiras cresceram. 

Desta forma, sob uma perspectiva mais otimista, a falta de políticas industriais e de desenvolvimento, desde a revogação, na década de 1980, de programas setoriais de desenvolvimento, prejudica em muito a tentativa de fortalecimento do setor. Sendo assim, ainda que seja um tema que foge ao escopo deste projeto, o aumento da participação do Estado, via políticas industriais (de financiamento, fiscais, entre outras), poderia, juntamente com um ambiente econômico favorável aos investimentos, “expandir a indústria de equipamentos para a indústria têxtil, não só para o mercado interno, como para o mercado mundial” (CNI, 2000, p. 228). 

Assim, mostrando a conexão entre o objeto de estudo deste projeto e as preocupações do governo federal, cabe enfatizar que a nova política industrial, tecnológica e de comércio exterior, lançada em 2003, contempla o setor de bens de capital, como um dos quatro setores escolhidos. E, para os bens de capital seriados, que inclui o segmento de máquinas têxteis, as principais diretrizes seriam a modernização dos processos produtivos, o aumento de conteúdo de serviço (assistência técnica) aliado ao produto vendido, e a ampliação das exportações entre outras (MDIC, 2003). 

4. Justificativa e Hipóteses

O setor de bens de capital é fundamental para o desenvolvimento econômico de um país, pois é capaz de difundir tecnologia para todos os setores da economia. No Brasil este setor passou por profundas transformações após a abertura comercial iniciada no final da década de 80. Entre essas transformações, está o aumento das importações de bens de capital associado a uma redução da produção nacional. Um exemplo típico desse movimento ocorreu no segmento fornecedor de máquinas para a indústria têxtil. Se por um lado, como apontado no item anterior, o relevante parque produtivo do segmento no Brasil passou por um grande número de fechamento de unidades produtivas no período recente, por outro, o aumento das exportações no mesmo período demonstra acréscimos de competitividade para as empresas sobreviventes.

Assim, uma avaliação dos prós e contras destas alterações se torna necessária. Analisar quais foram os efeitos, nas esferas produtiva e tecnológica, deste processo, torna-se também de primordial importância para o entendimento de suas diferentes perspectivas. Uma primeira possibilidade  ressalta as empresas relativamente mais competitivas, tanto no mercado interno quanto no externo; enquanto a segunda procura mostrar que parte desta maior competitividade pode estar calcada em uma propensão das empresas instaladas no país para a fabricação de peças e acessórios de máquinas têxteis. 

A relevância desta análise vai ao encontro da nova proposta de política industrial do governo brasileiro, ao propor modernização dos processos produtivos, aumento da nacionalização da produção e ampliação das exportações, induzindo novos comportamentos mais competitivos também nesta indústria.

5. Objetivos 

Este projeto objetiva avaliar os impactos das modificações pelas quais passou o segmento fornecedor de máquinas têxteis, no Brasil, em duas esferas: a produtiva e a tecnológica. Na primeira, busca-se observar, a entrada de novas empresas, a redução ou fechamento de plantas industriais, a melhora ou piora em dados como competitividade, produtividade, exportações e vendas. Na esfera tecnológica, pretende-se dar ênfase a indicadores de incorporação de novas tecnologias, modernização de produtos, processos e organizações e possibilidades de inserção das empresas do país em melhores condições nas cadeias de valor internacionais.

Optou-se por analisar esta reestruturação, sobretudo, através de um estudo da evolução da competitividade internacional dos fabricantes de máquinas têxteis, no Brasil, a partir de dados de comércio exterior e de indicadores de tecnologia das exportações e importações do segmento, da década de 1990 até o início dos anos 2000. Estas informações serão complementadas por alguns dados das empresas (como os de faturamento, número de empregados). A partir dos dados coletados, da evolução do desempenho das empresas produtoras de máquinas têxteis no período assinalado e da análise setorial, a pesquisa buscará evidências empíricas que contribuam para as avaliações que vêem sendo feitas por diversos autores a respeito dos efeitos da abertura comercial, em especial sobre o setor de bens de capital. 
Espera-se, por fim, que o desenvolvimento deste trabalho de iniciação científica
 possa contribuir para uma melhor compreensão da reestruturação pela qual passou o segmento de máquinas têxteis, fornecendo um panorama das perspectivas para suas empresas. Ademais, acredita-se que esse estudo deve fornecer substrato para outros trabalhos do Grupo de Estudos em Economia Industrial, em linhas de pesquisa semelhantes, como, por exemplo, análises de outros segmentos produtores de bens de capital. 
5. Metodologia

1. Revisão bibliográfica sobre o setor de bens de capital no Brasil, dando ênfase aos textos referentes às reestruturações produtiva e tecnológica do segmento de bens de capital para a indústria têxtil, que apontam, principalmente, para as questões centrais do projeto:

· Mudanças nos níveis de produção, de capacidade produtiva e da gama de produtos fabricados pelas empresas que compõem o segmento;

· Entrada de novas empresas (principalmente estrangeiras) e o fechamento de unidades produtivas;

· Busca por atualizações tecnológicas, inserção nas cadeias produtivas internacionais e, conseqüentemente, por mudanças no comércio exterior de máquinas têxteis;
.

2. Identificação dos principais movimentos ocorridos internacionalmente em relação à indústria de bens de capital seriados, sobretudo naqueles relacionados com a indústria têxtil. O trabalho elaborará históricos das principais empresas produtoras de bens de capital para a indústria têxtil, procurando com isso proceder ao mapeamento dos principais fornecedores e concorrentes dos produtores brasileiros. 

3. Constituição de duas amostras de empresas representativas do setor. A primeira para o início do período contemplado por esta pesquisa (1989-1990) e a segunda para o período recente (sobretudo baseada em dados de 2003). Ambas as amostras já foram realizadas para a pesquisa DPP/OEI
, e se basearam nos seguintes critérios:

a) Participação relevante nas exportações totais do segmento;

b) Participação nas associações representativas do segmento (Abimaq);

c) Participação em feiras nacionais e principalmente internacionais;

d) Quantidade de unidades de representação tanto no país quanto no exterior;

Estes critérios resultaram em duas amostras de 14 empresas representativas de máquinas têxteis, para cada um dos dois períodos. Devido às particularidades desse segmento, pulverizado, com predominância de pequenas e médias empresas, houve sobreposição de algumas empresas da amostra. Ao todo foram oito as empresas presentes em ambas seleções. Assim, o total de empresas analisadas pelo trabalho será de 20 (vinte).

4. A partir da comparação destas duas amostras de empresas, será possível observar as modificações pelas quais estas empresas passaram, nos âmbitos produtivo, tecnológico e no que se refere ao relacionamento com o setor têxtil (relação usuário-produtor), ao longo do período recente. Embora o projeto se concentre nas reestruturações pelas quais passaram a seleção de empresas, será dada atenção especial à dinâmica de todo o segmento produtor de bens de capital para a indústria têxtil no período analisado; 

5. Elaboração – através de artigos, jornais e revistas especializadas (Revista Abimaq) – de um quadro das alterações na estrutura de mercado do segmento como um todo, em termos de fusões e aquisições, entrada de empresas estrangeiras, fechamento de unidades produtivas, ampliações, diversificações, especializações, entre outras, objetivando mapear o segmento de máquinas para a indústria têxtil; 

6. Análise quantitativa e qualitativa dos dados referentes ao comércio exterior deste segmento, verificando o crescimento (ou redução) das importações e exportações de máquinas têxteis, bem como suas alterações em termos de origem e destino, para retirar conclusões acerca das mudanças ocorridas no comércio exterior desde o início da década de 1990. É importante ressaltar que o Grupo de Estudos em Economia Industrial dispõe de um banco de dados da SECEX, para o período de 1989 a 1997, contendo o fluxo de importações e exportações por empresas individualmente. A utilização deste banco de dados será bastante útil para identificar as alterações ocorridas no comércio exterior neste período.
7. Estudo da reestruturação tecnológica através do uso de dados sobre o valor médio (US$/Kg) das exportações e importações do segmento, observando – como uma possível aproximação – o grau de tecnologia incorporada nos bens produzidos no país, procedimento que já vem sendo adotado na pesquisa DPP/OEI, assim como em Furtado et al. (2002) e Gomes et al. (2004)
. Este procedimento permitirá observar se houve incorporação de tecnologia após a exposição das empresas à competição internacional, ressaltando em quais segmentos de máquinas têxteis as empresas atuantes no país são mais competitivas e avançadas tecnologicamente, e em quais são mais defasadas com relação às suas concorrentes estrangeiras; 

8. Envio de um questionário, para as empresas da amostra recente do segmento, com o objetivo de conseguir informações complementares sobre suas estratégias, vendas internas e externas, lucratividade, reestruturações pelas quais passaram durante o período analisado pela pesquisa, etc., tendo o roteiro de entrevistas já sido desenvolvido e aplicado a cerca de 200 empresas pela pesquisa DPP/OEI
, utilizado como base para este questionário.
9. Participação em seminários de pesquisa do GEEIN e de Congressos de Iniciação Científica; preparação de seminários de pesquisa e elaboração de artigos/resumos de resultados a serem expostos em Congressos de Iniciação Científica; e participação nas reuniões semanais do GEEIN, incluindo apresentação de resultados e textos relacionados à pesquisa.
6. Cronograma de Atividades


Esta bolsa de iniciação científica dá continuidade às diversas atividades desenvolvidas no âmbito do projeto de pesquisa ora em desenvolvimento no Grupo de Estudos em Economia Industrial (GEEIN/Departamento de Economia/FCL-Ar/UNESP) e do DPP/OEI, buscando fornecer substrato para posteriores pesquisas realizadas a respeito do tema proposto. No programa de execução considera-se um período de trabalho correspondendo a 80 horas mensais, distribuídas de forma a buscar atingir os objetivos do projeto (vide página seguinte).
	Atividades e Alocação aproximada de horas do bolsista – Distribuição Anual

	
	Meses

	Atividades
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	Total

	1. Revisão Bibliográfica
	30
	20
	10
	10
	5
	
	30
	20
	10
	10
	5
	5
	155

	2. Mapeamento dos principais fornecedores e concorrentes internacionais dos produtos brasileiros 
	10
	10
	10
	10
	10
	
	
	
	
	
	
	
	50

	2. Avaliação da dinâmica do segmento a partir das empresas selecionadas (reestruturação produtiva)
	15
	15
	15
	15
	15
	15
	15
	15
	15
	15
	15
	15
	180

	3. Elaboração de um quadro das alterações do segmento no período recente
	
	
	
	
	
	
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	60

	4. Análise do comércio exterior
	5
	5
	10
	10
	10
	15
	10
	10
	
	
	
	
	75

	5. Realização dos cálculos dos valores médios e avaliação dos resultados (reestruturação tecnológica)
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	5
	5
	5
	5
	5
	5
	90

	6. Envio de questionários às empresas selecionadas (amostra recente) e análise dos resultados obtidos
	
	
	
	
	
	
	
	
	20
	15
	10
	10
	55

	7. Participação em seminários de pesquisa (GEEIN) e Congressos de Iniciação Científica
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	120

	8. Elaboração do relatório de atividades e notas para apresentação   em Congresso de Iniciação Científica
	
	10
	15
	15
	20
	30
	
	10
	10
	15
	20
	30
	175

	Total de horas
	80
	80
	80
	80
	80
	80
	80
	80
	80
	80
	80
	80
	960
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Anexo 1 

Amostra de empresas

	Amostra de empresas

	Nome da Empresa
	Amostra 1                (ano 1989-1990)
	Amostra 2                (ano 2003)

	Barmag S.A.Máquinas Industriais
	           x
	               x

	Cardobrasil Fábrica de Guarnições de Cardas Ltda
	x
	x

	Elgin Máquinas S.A
	x
	x

	Graf Máquinas Têxteis Indústria e Comércio Ltda
	x
	x

	Orsini Industrial Ltda
	x
	x

	Pentes Americana Ltda
	x
	x

	Texima S.A Indústria De Máquinas
	x
	x

	Trutzschler Indústria e Comércio de Máquinas Ltda
	x
	x

	Fasa Zinser Industrial S.A
	x
	

	Hollingsworth Máquinas Têxteis Ltda
	x
	

	Karl Mayer Máquinas Têxteis Ltda
	x
	

	Maquinas Piratininga S.A
	x
	

	Murata do Brasil Indústria e Comércio ltda
	x
	

	Staubli Maquinas Têxteis Ltda
	x
	

	Albrecht Equipamentos Industriais Ltda
	
	x

	Avanço S.A Indústria e Comércio de Máquinas
	
	x

	Metalnox Indústria Metalúrgica Ltda
	
	x

	Petersen Santa Clara
	
	x

	Pro-text Máquinas Têxteis
	
	x

	Walter Porteiro Indústria de Máquinas e Equipamentos Têxteis Ltda.
	
	x


�Esta pesquisa articula-se aos projetos de IC 03/06781-2, 03/10692-5, 03/14022-4 e 04/03248-4 desenvolvidos no âmbito do GEEIN (Grupo de Estudos em Economia Industrial) e à pesquisa DPP (Diretório da Pesquisa Privada (www.finep.gov.br/portaldpp).


� O valor médio é a relação entre o valor monetário do produto e seu peso (em kg), e possui a finalidade de medir, de forma aproximada, o grau de tecnologia incorporada ao produto. Supõe-se que quanto maior o valor médio,  maior o conteúdo tecnológico dos produtos.


� Neste trabalho, Castro distingue três grupos de empresas, que teriam se adaptado de forma distinta em decorrência da abertura comercial. O primeiro grupo teria praticado uma espécie de adaptação regressiva; o segundo teria se modernizado por meio de uma maior focalização de produtos, isto é, concentrando seus esforços em um número menor de bens; e o terceiro grupo de empresas teria se modernizado com ampliação da capacidade produtiva.


� Segundo Pavitt (1984) o setor de bens de capital está inserido na categoria de fornecedores especializados que são responsáveis, em grande medida, pelos desenvolvimentos de processos, mas também de produtos dos seus demandantes. Por outro lado, este mesmo artigo expõe a importância das relações usuário-produtor na cadeia têxtil. Para o setor fornecedor de máquinas têxteis, Pavitt mostra que mais de trinta por cento das inovações desta indústria foram “puxadas” pelos clientes (usuários). Importantes também podem ser os estudos das relações usuário-produtor, por exemplo, em Lundvall (1988). Um dos primeiros trabalhos de iniciação científica deenvolvidos no âmbito do GEEIN estudou estas relações e identificou pelo menos uma inovação tecnológica decorrente desta relação. Cf. Hiratuka (1992) “Um estudo sobre a capacitação tecnológica da indústria de máquinas têxteis e suas relações com a indústria têxtil”, Relatório Final à Fapesp, Araraquara. 


� É possível que este fenômeno reflita também uma mudança de composição da produção: importações concentradas em produtos mais padronizados, produzidos em larga escala e com maior produtividade, e produção doméstica em processo de diferenciação, com menor produtividade. 


�  Garcia (1993). 


� É importante ressaltar que esta pesquisa irá se desenvolver no âmbito do DPP (Diretório da Pesquisa Privada) e do OEI (Observatório Estratégico da Inovação), pesquisas concatenadas de dois e três anos, respectivamente, financiadas pela Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), do Governo Federal. Ambas são coordenadas pelo Grupo de Estudos em Economia Industrial (GEEIN) da FCL/Ar/Unesp em conjunto com o DPCT/IG/Unicamp (instituição co-coordenadora), e contam com o auxílio de importantes instituições nacionais de ensino e pesquisa, como Poli-USP, UFSCar, FEA-USP de Ribeirão Preto, IE-Unicamp, UFRGS, etc.


� O autor deste estudo vem desenvolvendo estas atividades, para este e outros setores, no âmbito do GEEIN (Grupo de Estudos em Economia Industrial).


� As empresas de máquinas têxteis presentes nas duas amostras estão no Anexo 1.


� O trabalho de FURTADO (2001) e sua continuação em GOMES et al (2004) refere-se ao balanço de pagamentos tecnológicos, no qual se busca observar o conteúdo tecnológico do comércio exterior brasileiro da década de 1990, comparando ainda o país como um todo com o estado de São Paulo, em particular.


� O questionário está disponível no sítio <www.finep.gov.br/portaldpp>.
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